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PROJETO DE LEI Nº _______2025
INSTITUI MECANISMOS DE PUNIÇÃO ADMINISTRATIVA

PARA COMBATE À VIOLÊNCIA  CONTRA A  MULHER NO

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE  SETE LAGOAS.
Art. 1º Ficam instituídos mecanismos de punição administrativa para combate à violência contra a mulher no âmbito do Município do Sete Lagoas.

Art. 2º Para os fins desta Lei:
I - configura “violência contra a mulher” qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual  ou  psicológico  e  dano  moral  ou  patrimonial  no  âmbito  da  unidade  doméstica,  da  família,  do  trabalho,  de  estudo,  de  qualquer  relação íntima de afeto ou relações continuadas; e 
II - aplicam-se, no que for cabível, as disposições previstas: 
a) na Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha); 

b) na Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, promulgada pelo Decreto Federal nº 4.377, de 13 de setembro de 2002; e 

c) na Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, promulgada pelo Decreto Federal nº 4.377, de 13 de setembro de 2002. 

Art. 3º Sem prejuízo da responsabilidade penal e civil, o cometimento de violência doméstica contra a mulher sujeitará os agressores às seguintes sanções administrativas: 
I - multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a ser aplicada segundo a gravidade da infração e a capacidade econômica do agressor, e
II  -  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público  ou  de  receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou  indiretamente,  ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos, contados do trânsito em julgado da decisão administrativa.

Art. 5º Os valores previstos nesta Lei e em seu regulamento devem ser atualizados pelos índices previstos em decreto regulamentar. 
Art. 4º O não pagamento do valor da multa enseja sua inscrição na dívida ativa e cobrança mediante execução fiscal.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de Sessões, 11 de Abril de 2025.
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WALISSON LEANDRO GOMES BARCELOS

VEREADOR
JUSTIFICATIVA
A presente proposta legislativa tem como objetivo reforçar o enfrentamento à violência contra a mulher no Município de Sete Lagoas, por meio da instituição de sanções administrativas que complementam as medidas já previstas nas esferas penal e civil. Essas também se aplicam às pessoas jurídicas que incentivem a violência ou sejam deliberadamente omissas na apuração e responsabilização de atos de agressão física realizada por seus dirigentes, prepostos e empregados no exercício de suas funções.
Conforme previsto em lei federal e em convenções internacionais, a “violência contra a mulher” é todo ato lesivo que resulte em dano físico, sexual, patrimonial, psicológico, que tenha por motivo principal o gênero, ou seja, que seja praticado contra mulheres pelo fato de serem mulheres. Pode ser praticada no âmbito da vida pública ou privada, por violência institucional ou por meio de ações individuais, a exemplo do assédio, da violência doméstica, do feminicídio, do estupro
Apesar dos avanços trazidos por legislações como a Lei Maria da Penha (Lei Federal nº 11.340/2006), a violência de gênero continua a ser uma realidade alarmante em todo o país, exigindo ações firmes, articuladas e eficazes também no âmbito municipal. Cabe ao Poder Público, em todas as esferas, adotar políticas que inibam práticas violentas, promovam a responsabilização dos agressores e assegurem proteção às vítimas.

Nesse sentido, a proposição estabelece penalidades administrativas para agressores, como a aplicação de multas e a vedação de acesso a contratos e benefícios públicos. Tais medidas visam não apenas punir, mas também desencorajar comportamentos violentos, sobretudo quando praticados por pessoas físicas ou jurídicas que mantêm vínculo com a Administração Pública, reforçando o compromisso do município com a promoção da igualdade de gênero e a eliminação de todas as formas de violência.

A atuação do Município de Sete Lagoas nesse tema é fundamental para consolidar uma rede de proteção às mulheres e para assegurar que a impunidade não seja perpetuada. A responsabilização administrativa dos agressores é mais uma ferramenta importante para promover justiça, equidade e segurança para todas as mulheres que moram no Municipio de Sete Lagoas.

Salas das Sessões, 11 de abril de 2025.
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